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GESTÃO DE PARCERIAS COM 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

OBJETIVO 

Disponibilizar informações referentes a celebração de parcerias do Estado 

com Organizações da Sociedade Civil (OSCs), considerando os aspectos 

conceituais, operacionais e as disposições normativas da Lei nº 

13.019/2014 e do Decreto nº 8.726/2016.

OBJETIVO ESPECÍFICO
Capacitação de gestores, servidores estaduais e municipais, dirigentes e 

funcionários das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), visando a 

atualização de conhecimentos e informações sobre as normas legais e  

conceituais que disciplinam a celebração de parcerias entre a 

Administração Pública e entidades privadas sem fins lucrativos, 

considerando os aspectos conceituais e as disposições normativas da 

nova lei de fomento e  colaboração (Lei nº 13.019/2014)



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
ROTEIRO DIDÁTICO 

MÓDULO I 
ASPECTOS GERAIS DA LEI 13.019/2014

Abrangência e aplicabilidade da Lei 13.019/2014. As novas possibilidades de parcerias do Estado com as 

Organizações da Sociedade Civil. Requisitos legais e obrigatórios para celebração das parcerias do Estado 

com OSCs. Impedimentos e vedações para celebração de parcerias. Novos instrumentos de parcerias – 

Acordo de Cooperação, Termo de Colaboração e Termo de Fomento. Cláusulas essenciais dos 

instrumentos de parceria. Obrigações do administrador público, do gestor de parcerias e dos dirigentes 

das OSCs. Fases da celebração das parcerias.

MÓDULO II
PROPOSIÇÃO DE PARCERIAS

Proposição de parcerias. Manifestação de interesse social. Chamamento público: ausência, dispensa e 

inexigibilidade. Comissão de seleção. Fases do chamamento público. Elaboração e apresentação de 

projetos/propostas de parcerias com OSCs. Elaboração, apresentação e análise do plano de trabalho de 

parcerias com OSCs.



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

ROTEIRO DIDÁTICO

MÓDULO III 
EXECUÇÃO DE PARCERIAS

Liberação dos recursos. Aplicação financeira. Execução física. Atuação em rede. Monitoramento e 

avaliação. Ações de monitoramento e avaliação. Relatório de monitoramento e avaliação. Comissão de 

monitoramento e avalição. 

MÓDULO IV
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PARCERIAS

Prestação de contas simplificada (Prestação de contas anual/Prestação de contas final).  Elementos 

constitutivos (relatório parcial da execução do objeto e da execução financeira/relatório final da execução 

do objeto e da execução financeira). Apresentação e análise. Ações compensatórias.



AUTO APRESENTAÇÃO DOS CURSISTAS

QUEM É 
VOCÊ?

O QUE 
VOCÊ SABE 

SOBRE O 
TEMA?

O QUE 
VOCÊ FAZ?

O QUE VOCÊ 
BUSCA 

APRENDER?

QUAL A SUA 
EXPECTATIVA?

MURAL INTERATIVO



GESTÃO DE PARCERIAS COM   
                                               ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

MÓDULO I 

ASPECTOS GERAIS 

DA LEI 13.019/2014



MÓDULO I
CONCEITOS, DEFINIÇÕES E FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PROGRAMA GESTÃO PÚBLICA CONTEMPORÂNEA
EIXO GESTÃO PÚBLICA  - TRILHA MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL



FASES/ETAPAS DAS PARCERIAS

SELEÇÃO CELEBRAÇÃO EXECUÇÃO
PRESTAÇÃO 
DE CONTAS

PLANEJAMENTO
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O QUE É GESTÃO?

Conjunto de ações e processos aplicados no âmbito interno das 

organizações públicas e privadas durante um determinado período, 

visando a utilização racional e eficiente de todos os recursos disponíveis  

para obtenção e otimização dos resultados pretendidos pelos seus 

administradores, controladores e governantes.



AÇÃO PROPOSITIVA

GESTÃO EXECUTIVA

FASES/ETAPAS DAS PARCERIAS

SELEÇÃO CELEBRAÇÃO EXECUÇÃO
PRESTAÇÃO 
DE CONTAS

PLANEJAMENTO



DO QUE TRATA A LEI 13.019/2014?

ESTABELECE O REGIME JURÍDICO DAS PARCERIAS ENTRE A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, EM REGIME DE MÚTUA 

COOPERAÇÃO, PARA A CONSECUÇÃO DE FINALIDADES DE INTERESSE PÚBLICO E 

RECÍPROCO, MEDIANTE A EXECUÇÃO DE ATIVIDADES OU DE PROJETOS 

PREVIAMENTE ESTABELECIDOS EM PLANOS DE TRABALHO INSERIDOS EM TERMOS 

DE COLABORAÇÃO, EM TERMOS DE FOMENTO OU EM ACORDOS DE COOPERAÇÃO; 

DEFINE DIRETRIZES PARA A POLÍTICA DE FOMENTO, DE COLABORAÇÃO E DE 

COOPERAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL; E ALTERA AS LEIS 

NOS 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992, E 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999.

MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (MROSC)



OSCs?

Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus 

sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores 

ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, 

brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 

exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na 

consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio 

da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.  

(Lei 13.019/14, art. 2º, inciso I, alínea a)



PARCERIAS ?

CONJUNTO DE DIREITOS, RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE 

RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA FORMALMENTE ENTRE A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, EM REGIME DE MÚTUA 

COOPERAÇÃO, PARA A CONSECUÇÃO DE FINALIDADES DE INTERESSE PÚBLICO E 

RECÍPROCO, MEDIANTE A EXECUÇÃO DE ATIVIDADE OU DE PROJETO EXPRESSOS EM 

TERMOS DE COLABORAÇÃO, EM TERMOS DE FOMENTO OU EM ACORDOS DE 

COOPERAÇÃO (Lei 13.019/2014, art. 2º, inciso III)



À  A D M I N I S T R A Ç Ã O 

P Ú B L I C A  F E D E R A L , 

ESTADUAL, DISTRITAL E 

M U N I C I P A L

❖ União

❖ Estados

❖ Distrito Federal

❖ Municípios 

❖ Autarquias

❖ Fundações públicas 

❖ Empresas públicas  prestadoras de serviços públicos

❖ Sociedades de economia mista prestadoras de serviço 

público e suas subsidiárias

OBS. Não estão as abrangidas as empreses públicas e  sociedades de 

economia mista exploradoras de atividade econômica, como o bancos, 

por exemplo. 

A QUEM SE APLICA A LEI 13.019/2014?



ÀS ORGANIZAÇÕES 

D A  S O C I E D A D E 

C I V I L  ( O S C s )

❖ ASSOCIAÇÕES E FUNDAÇÕES PRIVADAS

❖  ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS (atividades ou 

a projetos de interesse público e de cunho social 

distintas das destinadas a fins exclusivamente 

religiosos

❖ COOPERATIVAS SOCIAIS E DE INTERESSE 

PÚBLICO (Cooperativas sociais de inclusão de 

pessoas em desvantagem no mercado  econômico, 

por meio do trabalho, regulada pela Lei9.867/99,ou 

as cooperativas, reguladas pela Lei 5.764/71,que 

atendam as hipóteses do artigo 2,alínea“b”,da Lei 

13.019/14.

A QUEM SE APLICA A LEI 13.019/2014?



INAPLICABILIDADE DA LEI 13.019/2014

Art. 3o Não se aplicam as exigências desta Lei:

LEMBRE-SE: art. 84 da Lei 13.019/2014



ABRANGÊNCIA E APLICABILIDADE DA LEI 13.019/2014

POSSIBILIDADES DE PARCERIAS ANTES DA LEI ENTRAR EM VIGOR



CONTRATO DE GESTÃO

TERMO DE PARCERIA

B
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 CONVÊNIO

TERMO DE COOPERAÇÃO

Lei 8.666/1993

Decreto 3.541-R /2014

Lei  9.637/1998

Lei 9.790/1999

INSTRUMENTOS UTILIZADOS ANTES DA LEI 13.019/2014

CONTRATO DE REPASSE
Lei 11.578/2007



UNIÃO

ESTADOS

MUNICÍPIOS

FUNDAÇÕES 

PRIVADAS
ASSOCIAÇÕES

ORGANIZAÇÕES 

RELIGOSAS
OSCs

COOPERATIVAS 

SOCIAIS
FEDERAÇÕES

POSSIBILIDADES DE PARCERIAS 

APÓS A LEI 13.019/2014 ENTRAR EM VIGOR
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N
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CONVÊNIOS

TERMO   DE 
COOPERAÇÃO

ENTES FEDERADOS

UNIÃO/ESTADOS E 

MUNICÍPIOS 

ENTIDADES  PRIVADAS 

FILANTRÓPICAS DA 

ÁREA DA SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA

ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA

INSTRUMENTOS UTILIZADOS APÓS 

A LEI 13.019/2014 ENTRAR EM VIGOR



ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL DE 

INTERESSE PÚBLICO

(OSCIP) 

Lei 9.790/1999

ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL 

(OSC)

Lei 13.019/2014

ORGANIZAÇÕES 

SOCIAIS 

(OS) 

Lei  9.637/1998

CONTRATO 
DE GESTÃO

TERMO  
DE COLABORAÇÃO 

TERMO  
DE PARCERIA

TERMO  
DE FOMENTO 

I 
N
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 S

 

ACORDO  
DE COOPERAÇÃO 

INSTRUMENTOS UTILIZADOS APÓS 

A LEI 13.019/2014 ENTRAR EM VIGOR



Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas 
pela administração pública com OSC’S para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco QUE ENVOLVAM A TRANSFERÊNCIA DE 
R E C U R S O S  F I N A N C E I R O S  ( L e i  1 3 . 0 1 9 / 2 0 1 4 , a r t . 2 º ,  i n c i s o  V I I I )

Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas 
pela administração pública com OSC’S para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco QUE ENVOLVAM A TRANSFERÊNCIA DE 
R E C U R S O S  F I N A N C E I R O S  L e i  1 3 . 0 1 9 / 2 0 1 4 ,  a r t .  2 º ,  i n c i s o  V I I )

Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas 
pela administração pública com OSC’S para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco QUE NÃO ENVOLVAM A TRANSFERÊNCIA DE 
REC URS O S  F IN A N CEIRO S  ( L e i  1 3 . 0 1 9 / 2 0 1 4 ,  a r t .  2 º ,  i n c i s o  V I I I - A ) 

TERMO 
DE FOMENTO ?

TERMO 
DE COLABORAÇÃO ?

ACORDO 
DE COOPERAÇÃO ?

INSTRUMENTOS JURÍDICOS 

P R Ó P R I O S

NOVOS INSTRUMENTOS DE PARCERIAS



Instrumento adotado para a consecução de planos de 
trabalhos cuja concepção seja das Organizações da 
Sociedade Civil, com o objetivo de incentivar PROJETOS 
d e s e n v o l v i d o s  o u  c r i a d o s  p e l a s  O S C ’ S

Instrumento adotado para a consecução de planos de 
trabalho cuja concepção seja da Administração Pública 
com o objetivo de executar ATIVIDADES OU PROJETOS 

p a r a m e t r i z a d o s  p e l a  a d m i n i s t r a ç ã o  p ú b l i c a 

TERMO 
DE COLABORAÇÃO

TERMO DE FOMENTO 

CARACTERÍSTICAS DOS INSTRUMENTOS 



FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

art. 2º, incisos III-A e III-B

ATIVIDADE: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou 

permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de 

interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da 

sociedade civil

PROJETO: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 

produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração 

pública e pela organização da sociedade civil

ATIVIDADE X PROJETO ? 



Incentivar e reconhecer 
ações de interesse 
público desenvolvidas 
pelas organizações da 
sociedade civil

Termos, com livre 
iniciativa, pela OSC, que 
apresenta ideias a serem 
desenvolvidas, com 
características próprias 
como inovação e 
criatividade

FUNÇÃO ADMINISTRATIVA
PLANO 

DE TRABALHO

Atuar em colaboração 
para execução de 
políticas públicas com 
organizações da 
sociedade civil

Termos, com parâmetros 
mínimos ofertados, pela 
Adm., para que OSCs 
complementem a 
atuação do Estado em 
ações conhecidas e 
estruturadas

TERMO 
DE FOMENTO

TERMO 
DE COLABORAÇÃO

ATIVIDADE X PROJETO 



INSTRUMENTOS DE PARCERIA

P
A

R
T

ÍC
IP

E
S

ADMINISTRADOR PÚBLICO 
Agente público revestido de competência para assinar termo de colaboração, termo de 
fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros (Lei 

13.019/2014, art. 2º, inciso V)

GESTOR 
Agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de 
colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de 
comunicação, com poderes de controle e fiscalização (Lei 13.019/2014, art. 2º, inciso VI)

DIRIGENTE 
Pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização da sociedade 
civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação 
com a administração pública para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
ainda que delegue essa competência a terceiros (Lei 13.019/2014, art. 2º, inciso IV)



AGENTE PÚBLICO?
AGENTE PÚBLICO É TODA E QUALQUER PESSOA QUE ATUA NO 

DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES E/OU NA EXECUÇÃO DE ATIVIDADES 

PÚBLICAS, DESVINCULADA DE CARGOS OU EMPREGOS PÚBLICOS, DE 

FORMA PRECÁRIA E TEMPORÁRIA E NO PERÍODO NECESSÁRIO AO 

ATENDIMENTO DO INTERESSE PÚBLICO ENVOLVIDO. 

A Lei de Improbidade Administrativa conceitua agente público como: “todo aquele que exerce, ainda 
que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no artigo anterior”(art. 1º, Lei 8.429/1992).  Trata-se, pois, de um gênero do qual são 
espécies o servidor público, o empregado público, o terceirizado e o contratado por tempo 
determinado.



OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

                        



OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

                        Lei 13.019/2014, artigos, 2º e 8º

ADMINISTRADOR PÚBLICO

➢ Observar a capacidade operacional para celebrar a parceria, cumprir as 
obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas responsabilidades

➢ Avaliar as propostas de parceria com o rigor técnico necessário

➢ Designar gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil 
e de modo eficaz

➢ Analisar as prestações de contas na forma e nos prazos determinados na 
legislação específica



➢ Monitorar, avaliar e fiscalizar a execução da parceria

➢ Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 

comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria 

e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 

providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 

detectados

➢ Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às 

atividades de monitoramento e avaliação

➢ Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, 

levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento 

e avaliação

OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

                        Lei 13.019/2014, art. 2º, inciso VI e art. 61

GESTOR DA PARCERIA



OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

                       

DIRIGENTE

➢Elaborar o Plano de Trabalho em conformidade com a proposta apresentada 

a Administração Pública no chamamento público

➢Apresentar em tempo hábil a documentação exigida para formalização 

da celebração da parceria

➢Executar o objeto da parceria realizando todas as ações e atividades 

discriminadas no Plano de Trabalho pactuado com a Administração Pública

➢Prestar contas da execução da parceria, apresentando todos os documentos 

e elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar se o seu objeto foi 

integralmente executado, bem como, se os resultados esperados foram 

plenamente alcançados



REQUISITOS LEGAIS E OBRIGATÓRIOS 

PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
(Lei nº 13.019/2014, art. 33)

1.Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social.

4.Possuir experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante

2.Possuir no mínimo, um, dois ou três anos de existência.

3.Possuir cadastro ativo, comprovados por meio de documentação 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no  

CNPJ.



REQUISITOS LEGAIS E OBRIGATÓRIOS 

PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
(Lei nº 13.019/2014, art. 33)

6.Em caso de dissolução da entidade, o patrimônio líquido seja 

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza e que o objeto 

social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta.

7.Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

5.Possuir  instalações, condições materiais e capacidade técnica e 

operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos 
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas



DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA E OBRIGATÓRIA 

PARA A CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
(Lei nº 13.019/2014, art. 34)

➢ Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, 

trabalhista,  de regularidade do FGTS, dívida ativa

➢ Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de 

registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais 

alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 

simplificada emitida por junta comercial. 

➢ Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual e da relação 

nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, 

número e órgão expedidor da carteira de identidade e número 

de  cada um deles

➢ Comprovação de que a OSC funciona no endereço por ela 

declarado



DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA E OBRIGATÓRIA 

PARA A CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
(Lei nº 13.019/2014, art. 34)

➢ Declaração da OSC de que não há, em seu quadro de dirigentes:

a)membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de 

órgão ou entidade da administração pública federal

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas no 

item a

➢ Declaração da OSC de que não contratará, para prestação de 

serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que 

exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou 

entidade da administração pública federal celebrante, ou seu 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau.



DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA E OBRIGATÓRIA 

PARA A CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
(Lei nº 13.019/2014, art. 34)

➢ Declaração da OSC de que não serão remunerados, a qualquer 

título, com os recursos repassados:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de 

órgão ou entidade da administração pública federal

b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça 

cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou 

entidade da administração pública federal celebrante, ou seu 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a 

administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes 

eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, 

e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores



DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA E OBRIGATÓRIA 

PARA A CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
(Lei nº 13.019/2014, art. 34)

➢ Comprovação de experiência prévia e da capacidade técnica e 

operacional, por meio de:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da 

administração pública, organismos internacionais, empresas ou 

outras organizações da sociedade civil

b) relatórios de atividades com comprovação das ações 

desenvolvidas

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de 

conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou 

a respeito dela



DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA E OBRIGATÓRIA 

PARA A CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
(Lei nº 13.019/2014, art. 34)

➢ Comprovação de experiência prévia e da capacidade técnica e 

operacional, por meio de:

d) currículos profissionais de integrantes da organização da 

sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, 

cooperados, empregados, entre outros

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 

desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao 

objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por 

órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da 

sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou 

privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas 

públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela 

organização da sociedade civil



PROVIDÊNCIAS QUE DEVEM SER ADOTADAS PELA  ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA PARA FORMALIZAÇÃO DAS PARCERIAS 

(Lei nº 13.019/2014, art. 35)

➢ Realização de chamamento público

➢ Indicação expressa da existência de prévia dotação 

orçamentária para execução da parceria

➢ Demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais 

e a capacidade técnica e operacional da  OSC foram avaliados 

e são compatíveis com o objeto

➢ Aprovação do plano de trabalho

➢ Emissão de parecer de órgão técnico da administração pública

➢ Emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou 

consultoria jurídica da administração pública acerca da 

possibilidade de celebração da parceria   



VEDAÇÕES A CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
                                                                                 (Lei nº 13.019/2014, art. 39)

1.Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não 

esteja autorizada a funcionar no território nacional

2.Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria 

anteriormente celebrada

3.Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério 

Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração 

pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrada a parceria

4.Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública 

nos últimos cinco anos (Exceções: irregularidades sanadas ou 

reconsiderada ou revista, ou ainda pendente de decisão de 

recurso)  

FICARÁ IMPEDIDA DE CELEBRAR QUALQUER MODALIDADE 

DE PARCERIA PREVISTA NA LEI 13.019/2014 A OSC QUE:



VEDAÇÕES A CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
                                                                                 (Lei nº 13.019/2014, art. 39)

FICARÁ IMPEDIDA DE CELEBRAR QUALQUER MODALIDADE 

DE PARCERIA PREVISTA NA LEI 13.019/2014 A OSC QUE:

5.Esteja suspensa de participação em licitação e esteja 

impedida de contratar com a administração pública;

6.Tenha sido punida com  declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a administração pública

7.Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou 

rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer 

esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 

(oito) anos

8.Tenha entre seus dirigentes: pessoa com contas relativas a 

parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal de 

Contas;  julgada responsável por falta grave e inabilitada para 

o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 

enquanto durar a inabilitação; ou ainda tenha sido 

considerada responsável por ato de improbidade

    



É  vedada a transferência de novos recursos no âmbito de 

parcerias em execução, para as OSCs que não atenderem as 

exigências  do artigo 39 da Lei nº 13.019,  excetuando-se os 

casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob 

pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que 

precedida de expressa e fundamentada autorização do 

dirigente máximo do órgão ou entidade da administração 

pública, sob pena de responsabilidade . (Lei nº 13.019/2014, art. 

39, parágrafo 1º) 

É vedada a celebração de parcerias previstas que tenham por 

objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, 

delegação das funções de regulação, de fiscalização, de 

exercício do poder de polícia ou de outras atividades 

exclusivas de Estado. (Lei nº 13.019/2014, art. 40, caput)

    

.

VEDAÇÕES A CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS
                                                                                 



TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO QUE FORMALIZA A ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS ANTERIORMENTE 

PACTUADAS NOS INSTRUMENTOS DE PARCERIA (DECRETO FEDERAL Nº 8.726/2016, ART. 43)

INSTRUMENTOS DE ALTERAÇÃO

NO CASO DAS SEGUINTES ALTERAÇÕES:

1) ampliação de até trinta por cento do valor global

2) redução do valor global, sem limitação de montante

3) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21, ou

4) alteração da destinação dos bens remanescentes



APOSTILAMENTO

INSTRUMENTO QUE REGISTRA VARIAÇÕES QUE NÃO CARACTERIZEM  ALTERAÇÕES  DE 

CLÁUSULAS ANTERIORMENTE PACTUADAS NOS INSTRUMENTOS DE PARCERIA (DECRETO 

FEDERAL Nº 8.726/2016, ART. 43)

INSTRUMENTOS DE ALTERAÇÃO

NO CASO DAS SEGUINTES ALTERAÇÕES:

1) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos 

porventura existentes antes do término da execução da parceria

2) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho

3) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global

4) prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a 

entidade da administração pública federal tiver dado causa ao atraso na 

liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao 

exato período do atraso verificado; ou

5) indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros



INSTRUMENTOS DE ALTERAÇÃO

O órgão ou a entidade da administração pública federal 

poderá autorizar ou propor a alteração do termo de 

fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após, 

respectivamente, solicitação fundamentada da organização 

da sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja 

alteração de seu objeto (DECRETO FEDERAL Nº 8.726/2016, ART. 43, PARÁGRAFO 1º)



RESUMO DA APRENDIZAGEM



FASES/ETAPAS DAS PARCERIAS

SELEÇÃO CELEBRAÇÃO EXECUÇÃO
PRESTAÇÃO 
DE CONTAS

CHAMAMENTO PÚBLICO
CONVOCAÇÃO  DAS 
OSCs/REQUISITOS  

DOCUMENTAIS 

LIBERAÇÃO 
DOS RECURSOS

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL

PLANEJAMENTO

PROCEDIMENTO DE 
MANIFESTAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL (PMIS)

APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS/OSCs

AVALIAÇÃO DAS 
PROPOSTAS /ADM

HOMOLOGAÇÃO 
DOS   RESULTADOS 

DEFINITIVOS

TERMO DE 
COLABORAÇÃO

TERMO DE 
FOMENTO

OSCs APRESENTAM 
PROPOSTA DE 

ABERTURA DE PMIS

ADMINISTRAÇÃO  
DIVULGA OS 

PMIS  ACEITOS

APROVAÇÃO  E 
FORMALIZAÇÃO DOS  

PLANOS DE TRABALHO

ASSINATURA E 
FORMALIZAÇÃO 

DOS INSTRUMENTOS

PUBLICAÇÃO  DOS 
INSTRUMENTOS

ENTREGA DO MANUAL  
DE  PRESTAÇÃO 

DE CONTAS

RECURSOS 
CREDITADOS EM C/C

APLICAÇÃO 
FINANCEIRA 

DOS RECURSOS 

EXECUÇÃO FÍSICA E 
FINANCEIRA DA 

PARCERIA

MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO

RELATÓRIO  PARCIAL DA 
EXECUAÇÃO DO OBJETO

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS FINAL

RELATÓRIO  FINAL DA 
EXECUAÇÃO DO OBJETO

RELATÓRIO  FINAL 
DA EXECUAÇÃO  

FINANCEIRA DA PARCERIA

ADMINISTRAÇÃO 
DISPONIBILIZA MODELO 

DE PMIS PARA OSCs

ADMINISTRAÇÃO AVALIA 
A ADMISSIBILIDADE  DAS 

PROPOSTAS DE PMIS
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